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 Andrômeda Equipamentos Fotovoltaicos S.A. 
CNPJ nº 22.823.513/0001-35

Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2024 - (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2024 2023 Passivo Nota 2024 2023 
Ativo circulante Passivo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7  2.828  3.090 Fornecedores  165  2 
Contas a receber e outros recebíveis 9  77  660 Empréstimos e financiamentos 12  1.094  892 
Adiantamentos a fornecedores  102  135 Obrigações fiscais  78  100 
Impostos a recuperar  115  57 Partes relacionadas 13  148  30 
Outras contas a receber  39  38 Passivo de arrendamento 11  35  3 

  Dividendos a pagar  8  8 
Total do ativo circulante  3.161  3.980 Total do passivo circulante  1.528  1.035 
Ativo não circulante Passivo não circulante

Créditos com partes relacionadas 13  1.700  - 
Aplicação financeira restrita de longo prazo 8  767  708 Empréstimos e financiamentos 12  9.591  10.847 
Imobilizado 10  13.198  14.159 Passivo de arrendamento 11  174  208 
Ativo de direito de uso 11  194  202 Provisão para desmobilização 14  265  240 

Total do ativo não circulante  15.859  15.069 Total do passivo não circulante  10.030  11.295 
Patrimônio líquido 15

Capital social  6.001  6.001 
Reservas de lucros  1.461  718 

  Total do patrimônio líquido  7.462  6.719 
Total do ativo  19.020  19.049 Total do passivo e patrimônio líquido  19.020  19.049 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023 
Receita operacional líquida 16  3.700  4.195 
Custo das vendas 17  (1.987)  (2.221)

Lucro bruto  1.713  1.974 
Despesas gerais e administrativas 17  (256)  (348)
Despesas tributárias 17  (13)  (21)

Resultado antes do resultado financeiro líquido e impostos  1.444  1.605 
Receitas financeiras 18  275  336 
Despesas financeiras 18  (976)  (1.282)

Resultado financeiro líquido  (701)  (946)
Resultado antes dos impostos  743  659 
Imposto de renda e contribuição social

Corrente 19  -  (111)
Lucro líquido do exercício  743  548 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de Reais)
2024 2023

Lucro líquido do exercício  743  548 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente total  743  548 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros (Prejuizos) acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2022 11  6.001  9  161  -  6.171 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  548  548 
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal  -  9  -  (9)  - 
Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  -  - 
Transferência para retenção de lucros  -  -  161  (161)  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2023  6.001  18  322  378  6.719 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  743  743 
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal  -  37  -  (37)  - 
Transferência para retenção de lucros  -  -  1.084  (1.084)  - 
Saldo em 31 de dezembro de 2024  6.001  55  1.406  -  7.462 

Demonstrações do fluxo de caixa - Método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 
e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota 2024 2023
 Fluxo de caixa das atividades operacionais 

 Lucro líquido do exercício:  743  548 
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido com o fluxo de caixa 

 Depreciação do ativo imobilizado 10  1.400  1.514 
 Depreciação do ativo de direito de uso 10  8  - 
 Depreciação do ativo de desmobilização  8  - 
 Receitas financeiras  (59)  (72)
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 12  807  867 
 Juros de arrendamentos  33  30 
 Juros sobre provisão para desmobilização  28  19 

 2.968  2.906 
Variações em:
Adiantamentos a fornecedores  33  (135)
Contas a receber de clientes e outros recebíveis  583  (660)
Impostos a recuperar  (58)  (51)
Outras ativos  (1)  6 
Fornecedores  163  2 
Obrigações fiscais  (22)  104 
Compartilhamento de despesas com partes relacionadas  118  22 
 Fluxo de caixa prov. das (utilizado nas) atividades operacionais  816  (712)
Juros de arrendamentos pagos  (33)  - 
Juros de emprestimos e financiamentos pagos 12  (803)  (792)
Impostos sobre o lucro pagos  -  (126)

 Fluxo de caixa originado das atividades operacionais  2.948  1.276 
 Atividades de investimento 

 Aquisição de imobilizado 10  (450)  - 
 Mútuos pagos a partes relacionadas  (1.700)  - 
 Fluxo de caixa utilizado pelas atividades de investimento  (2.150)  - 
 Fluxo de caixa de atividades de financiamento 
 Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos 12  (1.058)  (978)
 Pagamento de principal de arrendamentos  (2)  (29)
 Fluxo de caixa utilizado pelas atividades de financiamento  (1.060)  (1.007)

 Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (262)  269 
 Variação de caixa e equivalentes de caixa 

 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  3.090  2.821 
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  2.828  3.090 

 Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  (262)  269 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional - A Andrômeda Equipamentos Fotovoltaicos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na Antiga Estrada Várzea da Palma - Belo Horizonte a 
Direita, KM 6, setor 2, s/n, Zona rural, no município Várzea da Palma, estado de Minas Gerais. Constituída 
em 10 de julho de 2015, tem como objeto social a instalação, montagem, manutenção de máquinas e 
equipamentos fotovoltaicos, o aluguel de máquinas e de equipamentos fotovoltaicos, e a locação de 
imóveis, observando a estrutura prevista no estatuto social. A Companhia é detentora de um parque solar 
de geração distribuída com capacidade total instalada de 4,26 MWac (quatro vírgula vinte e seis 
megawatts nominais) e 5,07 MWp (cinco vírgula zero sete megawatts pico). O projeto de geração 
distribuída está em conformidade com a Resolução 1059 de 7 de fevereiro de 2023 da Aneel e é 
arrendado para o cliente final em contratos de longo prazo de duração, aproximadamente 25 anos com 
possibilidade de extensão do prazo a critério das partes. Transações relevantes no ano - Em 31 de 
janeiro de 2024, a GDPAR SP Participações em Projetos Solares Ltda (“GDPAR SP”), única acionista da 
Companhia, transferiu a totalidade de suas ações para a sua controladora, GD - Geração Distribuída 
Participações S.A (“GDSun”). A movimentação ocorre dentro do Grupo GDSun e não gera impactos nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2. Base de preparação - a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que contemplam os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e homologadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelos Diretores em 30 de 
abril de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação - Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos - Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a. 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: Nota explicativa 10 - Imobilizado - a vida útil dos ativos imobilizados é 
estimada em torno de 25 anos e anualmente revisada. Nota explicativa 11 - Arrendamentos - prazo de 
arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente certeza de exercer opções de prorrogação. b. 
Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em 
um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas na 
seguinte nota explicativa: • Nota explicativa 10 - Imobilizado - critério para a definição da vida útil dos 
ativos imobilizados, principalmente, do parque solar. • Nota explicativa 11 - Arrendamentos - Critério 
para definição de taxa de desconto utilizada para cálculo dos passivos de arrendamento. • Nota 
explicativa 14 - Provisão para desmobilização - Critério para definição da taxa de desconto e estimativa 
do custo para desmobilização dos ativos que englobe todas as regiões onde os projetos foram 
implantados. 5. Políticas contábeis materiais - As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm 
sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras. 5.1. Receita de contrato com cliente: A Companhia atua no segmento de geração 
distribuída de energia solar e tem como receitas a locação da usina fotovoltaica, a sublocação do terreno, 
onde está instalada a respectiva usina e a operação e manutenção desta usina fotovoltaica. As receitas 
são reconhecidas a partir do momento em que o ativo é colocado à disposição do cliente devidamente 
conectado à rede de distribuição e gerando créditos de energia às unidades consumidoras do cliente. A 
receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transfere o controle do serviço prestado ao cliente. 5.2. Tributação: Imposto 
de renda e contribuição social  - A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada 
no lucro tributável do exercício, com base no regime de apuração do lucro real mensal. O imposto de renda 
foi calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional específico de 10% sobre o lucro tributável anual 
excedente a R$ 240. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro do 
exercício. Impostos sobre vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos sobre 
vendas, exceto: (i) quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem 
recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributos sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; (ii) quando os valores a 
receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e (iii) quando o valor 
líquido dos tributos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a 
receber ou a pagar no balanço patrimonial. 5.3. Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a 
receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (i) 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros - No reconhecimento inicial, um ativo 
financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado. A Companhia não possui ativo financeiro 
mensurado ao VJORA. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 
VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios, cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e, • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo são classificados como 
ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso 
eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos 
financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e 
de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no 
tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos 
administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do 
instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de 
juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar 
o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a 
época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o 
pré-pagamento e a prorrogação do prazo; • e os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de 
caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal 
pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal 
do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério 
se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - 
Mensuração subsequente e ganhos e perdas.

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros e o impairment são reconhecidos 
no resultado.Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas - Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. As despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros - A 
Compannhia dereconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não 
retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também 
desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Compensação: Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 5.4. Caixa e equivalentes de caixa Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em 
contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e vencimento de três meses ou 
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menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Esses 
saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. 5.5 Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos 
capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e eventuais perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes - Gastos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação - Itens do ativo imobilizado são 
depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, e são calculados com base nas taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 6. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado, a menos 
que o montante esteja incluído no valor contábil de outro ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo 
menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a 
Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são depreciados. As 
vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes: Usinas Fotovoltaicas - 25 
anos; Computadores e equipamentos de informática - 10 anos; Desmobilização usina solar - 30 anos. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. 5.6 Capital social: Ações ordinárias - Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. 
Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizadas conforme o CPC 
32. 5.7 Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos - A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. • A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual 
à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são 
mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • títulos de dívida com baixo risco de 
crédito na data do balanço; e • outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito 
(ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a 
receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem 
custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na 
experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considera informações prospectivas 
(forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um ativo 
financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há mais de 30 dias. As perdas de crédito esperadas para 
a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas 
para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja 
menor do que 12 meses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o 
período contratual máximo durante o qual a Empresa está exposto ao risco de crédito. Ativos financeiros 
com problemas de recuperação - Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros 
contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui 
“problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • dificuldades financeiras 
significativas do devedor; • quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais 
de 30 dias; • reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de 
reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço 
patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é 
deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa - O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado 
quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou 
em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor contábil bruto 
quando o ativo financeiro encontra-se vencido e avalia-se que não há mais recursos eficientes para 
cobrança. A Companhia não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os 
ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não-financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ativos fiscais diferidos, são 
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, 
os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGC. O valor recuperável de um ativo ou UGC é 
o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado 
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes 
dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Considerando que a Companhia não possui ágio contabilizado em suas 
demonstrações contábeis, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 5.8 Arrendamentos: 
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato 
é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. (iii) Como arrendador - Quando a 
Companhia atua como arrendador, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um 
arrendamento financeiro ou operacional. Para classificar cada arrendamento, a Companhia faz uma 
avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à 
propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; caso 
contrário, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a Companhia considera certos 
indicadores, como se o prazo do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo 
subjacente. Quando a Companhia é um arrendador intermediário, ele contabiliza seus interesses no 
arrendamento principal e no subarrendamento separadamente. Ele avalia a classificação do 
subarrendamento com base no ativo de direito de uso resultante do arrendamento principal e não com 
base no ativo subjacente. A Companhia reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes de 
arrendamentos operacionais como receita operacional pelo método linear ao longo do prazo do 
arrendamento. (iv) Como arrendatário - No início ou na modificação de um contrato que contém um 
componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de 
arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, 
a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os 
componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até 
a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa 
dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, 
restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos 
termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao 
arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o 
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, 
o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se 
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de 
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são 
efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa 
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. 
Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A 
Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento 
compreendem o seguinte: • pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice 
ou taxa na data de início; • valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as 
garantias de valor residual; e • o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver 
razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o 
prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a 
garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, 
extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o 

passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de 
uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor - A Companhia optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo 
valor e arrendamentos de curto prazo. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 5.9 
Reconhecimento das obrigações contratuais relacionadas à devolução de áreas (terrenos) - ARO 
(Asset Retirement Obrigation): A provisão refere-se aos custos e despesas a serem incorridos, assim 
como a obrigação que a entidade deverá liquidar, no futuro, de retirada de serviço dos seus ativos. A 
obrigação é descontada a valor presente e, posteriormente, ajustada através do acréscimo de despesas 
financeiras ao longo do tempo. O custo de desativação de ativos equivalente ao passivo inicial é 
capitalizado como parte do valor contábil do ativo sendo depreciado durante o período de vida útil do 
contrato. As premissas e cálculo são atualizados em bases anuais. Eventual variação é registrada em 
contrapartida o passivo. O reconhecimento das obrigações foram realizadas nos exercícios de 2023 e 
2024, conforme práticas contábeis mencionadas nas notas explicativas de nº 10 e 14. 5.10 Provisões: 
As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela 
passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 6. Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas - Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2025. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações 
financeiras. Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras: (i) IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O 
IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de 
relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco 
categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de 
financiamento, de operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas 
a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não 
mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma 
única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a 
usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de 
avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de 
lucros e perdas do Grupo, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para 
MPMs. O Grupo também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupadas nas 
demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como ‘outros’. (ii) Outras normas: Não 
se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21); •  
Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
7. Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023
Bancos conta movimento 404 400
Aplicações financeiras de liquidez imediata (a) 2.424 2.690

2.828 3.090
(a) As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez e referem-se a CDBs (certificados de 
depósitos bancários). São remuneradas a uma taxa média mensal de 75% a 100% do CDI (Cerificado 
de depósito interbancário) em 2024 (75% a 100% em 2023), sendo prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
8. Aplicações financeiras
Instituição financeira Indexador 2024 2023
Banco do Nordeste (a) CDI 767 708
Total não circulante 767 708
(a) Essas aplicações referem-se ao produto BNB Conta Reserva Fundo de Investimento Renda Fixa 
Referenciado DI, que teve uma rentabilidade anual de 9,92% (12,09% em 2023) representando 91,18% 
do CDI em 2024 (92,71% do CDI em 2023) e foram cedidas em garantia do financiamento com o Banco 
do Nordeste, realizados pela Companhia, conforme demonstrado na nota 12.
9. Contas a receber e outros recebíveis 2024 2023
Ativo de contrato com cliente 77 660

77 660
Ativo de contrato com cliente representa as receitas a faturar das prestações de serviços, locação de 
usina e sublocação de terras, cujo faturamento e cobrança foram autorizados e realizados após 31 de 
dezembro de 2024. Em 2024, os valores de receitas a faturar foram aprovados e faturados em até 90 dias 
após sua mensuração e, em seguida, foram convertidos em caixa no prazo de 30 dias. A Administração 
não tem expectativa de alterações nestes prazos. A provisão estimada para créditos de liquidação 
duvidosa é reconhecida para os valores em aberto por meio da análise individual das probabilidades de 
recebimento de cada fatura, ou se o cliente aderir a recuperação judicial, quando aplicável. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não apresenta nenhum título a receber registrado nesta provisão.
10. Imobilizado Taxas médias anuais 2024 2023

de depreciação Custo Depreciação Saldo Saldo
Imobilizado em andamento  - 430 - 430 -
Usina fotovoltaica - Várzea das Palmas II 6% 22.296 (9.733) 12.563 13.943
Provisão para desmobilização 4% 219 (14) 205 216

22.945 (9.747) 13.198 14.159
A movimentação do ativo imobilizado encontra-se demonstrada a seguir: 

Descrição 2022 Adição 2023 Adição Remensuração 2024
Usinas fotovoltaicas 21.654 622 22.276 20 - 22.296
Ativo de desmobilização - 222 222 - (3) 219
Imobilizado em andamento - - - 430 - 430

21.654 844 22.498 450 (3) 22.945
Depreciação
Usinas fotovoltaicas (6.833) (1.500) (8.333) (1.400) - (9.733)
Ativo de desmobilização - (6) (6) (8) - (14)

(6.833) (1.506) (8.339) (1.408) - (9.747)
Total geral de ativo imobilizado 14.821 (662) 14.159 (958) (3) 13.198

11. Direito de uso e passivo de arrendamento
a) Direito de uso Saldo em 2023 Depreciação Saldo em 2024
Direito de uso de superfície 202 (8) 194

202- (8) 194

 
b) Passivo de arrendamento

Saldo em 
2023

Juros incor-
ridos

Pagamentos de 
principal e juros

Saldo em 
2024

Passivo de arrendamento 211 33 (35) 209
- 33 (35) 209

Circulante 3   35
Não circulante 208 174
12. Empréstimos e financiamentos - Em 31 de dezembro de 2024, as principais condições contratuais 
dos empréstimos e financiamentos são como segue:
Instituição financeira Modalidade Encargos Vencimento 2024 2023
Banco do Nordeste Financiamento 8,55% a.a. 26/07/2032 10.685 11.739

10.685 11.739
Circulante 1.094 892
Não circulante 9.591 10.847
As movimentações do saldo para os períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão 
apresentadas a seguir:

2024 2023
Saldo inicial 11.739 12.642
Juros incorridos 807 867
Amortização de principal (1.058) (978)
Amortização de juros (803) (792)
Saldo final 10.685 11.739
As parcelas variáveis a longo prazo possuem a seguinte composição: 2024 2023
2025 -  1.116 
2026  1.207  1.230 
2027  1.329  1.354 
2028  1.457  1.484 
2029  1.582  1.484 
A partir de 2030  4.016  4.179 

 9.591  10.847 
O empréstimo foi adquirido em moeda nacional para a construção do empreendimento Parque Solar de 
Andrômeda, sujeito a taxa de juros efetiva de 8,55% ao ano. O contrato junto a instituição financeira 
não tem previsão de cláusulas restritivas (covenants financeiros). Os juros pagos sobre empréstimos e 
financiamentos foram classificados como atividade operacional na demonstração dos fluxos de caixa. Os 
financiamentos da Companhia estão garantidos por aplicações financeiras (Nota 8) e bens do imobilizado. 
13. Partes relacionadas 2024 2023
Ativo
Não circulante
GD - Geração Distribuída Participações S.A (a) 1.700 -

1.700 -
Passivo
Circulante
GD - Geração Distribuída Participações S.A (b) 148 30

148 30
(a) Saldo de conta corrente devido pela controladora GDSun para a Companhia. Os saldos não estão 
sujeitos a atualização monetária ou incidência de juros e não possuem vencimento definido. (b) Refere-
se a compartilhamento de gastos com pessoal e serviços comuns consumidos por todas as empresas 
controladas (“compartilhantes”) direta ou indiretamente da GD - Geração Distribuída Participações S.A 
(“GDSun”) que incluem, principalmente, gastos com folha de pagamento, serviços jurídicos de assessoria 
a projetos e despesas de locomoção das equipes de campo (viagem, hospedagem, deslocamento etc.). 
Os gastos são incorridos, primeiramente, na GDSun e depois distribuídos entre todos os participantes 
conforme os critérios de divisão acordados e definidos no acordo de compartilhamento de custos e 
despesas aderido por esta Companhia. Remuneração do pessoal-chave da administração da Companhia: 
O Estatuto Social da Companhia prevê a remuneração do quadro de administradores com valores 
definidos em assembleia geral. Em 2024 não houve definição de remuneração dos administradores 

e não foram remunerados por esta Companhia. Os administradores foram remunerados pela GDSun, 
controladora direta da Companhia, visto que acumulam a mesma função de administradores em ambas 
as Companhias. Outros relacionamentos: Em 7 de julho de 2023, foi deliberado em Assembleia Geral 
Extraordinária, a cessão fiduciária dos direitos emergentes da conta vinculada de movimentação restrita 
de titularidade da Companhia, na qual deverão ser realizados todos e quaisquer pagamentos decorrentes 
do contrato formalizado pela Companhia com a Claro S.A. ou com qualquer sociedade de seu grupo 
econômico (“Cessão Fiduciária”); no âmbito da 1ª (primeira) emissão de 60.000 (sessenta mil) notas 
comerciais escriturais, em série única, da GD - Geração Distribuída Participações S.A., controladora 
indireta da Companhia. 14. Provisão para desmobilização - A Companhia constituiu provisão para 
desmobilização do parque solar (“ativo objeto”), que é instalado em terreno de terceiros, ao final do 
prazo do contrato. O reconhecimento de tal passivo está alinhado com as práticas contábeis do Grupo 
GDSun, ao qual a Companhia pertence. A provisão foi inicialmente mensurada ao seu valor justo e, 
posteriormente ajustada ao valor presente e às mudanças no valor ou dos fluxos de caixa estimados. 
Os custos de desmobilização do ativo foram capitalizados como parte do valor contábil do parque solar 
e é depreciado ao longo da vida útil remanescente do ativo objeto. Em 31 de dezembro de 2024, o 
saldo de provisão para desmobilização totaliza R$ 265 (R$ 240 em 2023), tendo sido reconhecido no 
resultado do exercício o montante de R$28 referentes à atualização monetária. 15. Patrimônio líquido - 
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social autorizado, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$6.001 divididos em 6.001.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
b) Reservas de lucros: Reserva legal: Constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações 
e o estatuto social da Companhia, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício, até atingir o limite de 
20% do capital social. Retenção de lucros: O saldo da reserva de retenção de lucros ficará à disposição 
da assembleia geral para futuras destinações. c) Distribuição de dividendos: Conforme o estatuto social 
da Companhia, todo o lucro remanescente após a constituição da reserva legal, será revertido ao caixa 
da Companhia e direcionado para reinvestimento nos negócios da Companhia. Durante os exercícios de 
2024 e 2023 a Companhia não distribuiu dividendos aos seus acionistas.
16. Receita operacional líquida 2024 2023
Receita bruta 4.087 4.630 
(-) Impostos sobre vendas  (387) (435)
Receita operacional líquida 3.700 4.195 

Abaixo a abertura da receita por tipo de serviço prestado 2024 2023
Receita de locação 3.782 4.414 
Receita de operação e manutenção 305 216 
Total receita de serviços prestados 4.087 4.630 

17. Custos dos serviços prestados e despesas operacionais 2024 2023
Por função:
Custos dos serviços prestados (1.987) (2.221)
Gerais e administrativas e tributárias  (269) (369)

(2.256) (2.590)
Por natureza:
Depreciação de usina (1.400) (1.500)
Depreciação de ativo de direito de uso (8) (7)
Depreciação ativo de desmobilização (8) (6)
Seguros (91) (111)
Compartilhamento de custos e despesas (537) (306)
Manutenção (178) (386)
Serviços de terceiros (advocatícios, contábil, TI e outros) (167) (222)
Outros custos e despesas 133 (52)

(2.256) (2.590)

18. Resultado financeiro 2024 2023
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicação financeira 275 336

275 336
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 12)  (807) (867)
Juros sobre passivo de arrendamentos (Nota 11) (33) (30)
Juros sobre provisão para desmobilização (Nota 14) (29) (19)
Fianças bancárias  (104) (326)
Outras despesas financeiras (3) (40)

 (976) (1.282)
Resultado financeiro  (701) (946)
 19. Imposto de renda e contribuição social sobre lucro líquido 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 743 660
Alíquota vigente 34% 34%
Despesa de IRPJ e CSLL, pelas alíquotas nominais 253 224
(Adições) e exclusões, líquidas (261) (113)
(+) Amortização de direito de uso 3 3 
(+) Juros sobre arrendamento mercantil 11 10 
(+) Amortização provisão de descomissionamento 3 48 
(+) Depreciação contábil  476  468 
(-) Depreciação Fiscal (742) (611)
(-) Arrendamentos pagos (12) (31)
Despesas de imposto de renda e contribuição social  -  111 
Alíquota efetiva 0% 17%
20. Instrumentos financeiros, objetivos e políticas para gestão de risco financeiro - a) Instrumentos 
financeiros: Os principais instrumentos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, 
aplicação financeira, contas a receber e empréstimos e financiamentos. O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação 
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, não havia diferença significativa entre os valores contábeis e os valores 
justos para os instrumentos financeiros da Companhia. A Companhia não realiza operações de hedge, 
swap ou quaisquer outras operações que envolvam instrumentos financeiros. b) Objetivos e políticas para 
gestão de risco financeiro: Os principais passivos financeiros da Companhia referem-se a empréstimos e 
financiamentos O principal propósito desses passivos financeiros é captar recursos para as operações da 
Companhia. A Administração da Companhia supervisiona a gestão desses riscos. As principais atividades 
em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos apropriados e os riscos 
financeiros são identificados, avaliados e gerenciados de acordo com as políticas da Companhia e sua 
disposição para risco. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos 
fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de juros de 
mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, 
principalmente, às aplicações financeiras (sujeitas a variações do CDI) e ao passivo de arrendamento 
(sujeito a variação do IPCA), uma vez que o contrato de financiamento da Companhia é sujeito a taxas de 
juros fixos. A Companhia não tem pactuado contratos de derivativos para fazer swap contra este risco. 
Porém, a Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. Sensibilidade a taxas de juros: No quadro abaixo, são considerados cinco cenários, sendo 
(i) cenário atual (provável) que é aquele adotado pela Companhia; (ii) cenário com deterioração de 25% 
da variável do risco considerado; (iii) cenário com deterioração de 50% da variável do risco considerado; 
(iv) cenário com melhora de 25% da variável do risco considerado; e (v) cenário com melhora de 50% da 
variável do risco considerado. Esses cenários foram definidos com base em hipóteses de alterações das 
variáveis chaves nas datas de vencimento dos respectivos contratos sujeitos a estes riscos. Vale lembrar 
que os cenários apresentados estão sujeitos a ajustes relevantes em função de variações de performance 
operacional da Companhia, que podem influenciar o seu nível de endividamento e liquidez.

 
Taxa

Saldo em 
31/12/2024 

Cenário 
A 10%

Cenário 
B 25%

Cenário 
C 10%

Cenário 
D 25%

Ativo
Aplicações financeiras CDI 10,88% 9,79% 8,16% 11,97% 13,60%
Exposição líquida do balanço patrimonial 767 842 830 859 871
Passivo 
Empréstimos e financiamentos IPCA 4,83% 4,35% 3,62% 5,31% 6,04%
Exposição líquida do balanço patrimonial  10.685 11.150 11.072 11.252 11.330
A movimentação presumida em percentual para a análise de sensibilidade a taxas de juros é baseada 
nas taxas atualmente praticadas no ambiente de mercado. Risco de crédito - O risco de crédito é o risco 
de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito 
em suas atividades operacionais. Risco de liquidez - A Companhia acompanha o risco de escassez de 
recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez recorrente. 21. Contingências - Em 
31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, a Companhia, com base em informações de 
seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e com base na experiência anterior 
referente às quantias reivindicadas, avaliou não existir processos avaliados como provável de perda ou 
possíveis, portanto nenhuma provisão foi constituída e nenhuma divulgação requerida. 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Andrômeda Equipamentos Fotovoltaicos S.A. Várzea da Pal-
ma – Minas Gerais Opinião -  Examinamos as demonstrações financeiras da Andrômeda Equipamentos 
Fotovoltaicos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Andrômeda Equipamentos Fotovoltaicos S.A. em 31 de de-
zembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião -  Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos -  Auditoria das 

demonstrações financeiras do exercício anterior: O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e a demonstração do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de 
caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como valores cor-
respondente na demonstração financeira do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório em 28 de março de 2024, sem modificação. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações financeiras -  A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras -  Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-

ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de au-
ditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 30 de abril de 2025
KPMG Auditores Independentes Ltda.
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As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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